
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 110.280 - AL (2019/0085680-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : LUIZ FRANCISCO DA SILVA NETO (PRESO)
RECORRENTE : NEWTON SARMENTO GOMES FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. ELEVADA QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA DE UM DOS 
RECORRENTES. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
dos recorrentes, evidenciadas pela elevada quantidade de droga 
localizada – 114kg de maconha, 10 comprimidos de rohipnol – 
circunstâncias que, somadas à apreensão de quantia em dinheiro, 
veículos, balanças, notebooks, fontes, celulares, carregadores e rádio, 
demonstram risco ao meio social. 

3. Ademais, a prisão também se mostra necessária para 
evitar a reiteração na prática delitiva, uma vez que, conforme destacado, 
um dos recorrentes figura como réu em outro processo criminal por 
tráfico de drogas. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na garantia da ordem 
pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

4. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, 
inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes de 
demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 
decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
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circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

7. Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 21 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 110.280 - AL (2019/0085680-1)
RECORRENTE : LUIZ FRANCISCO DA SILVA NETO (PRESO)
RECORRENTE : NEWTON SARMENTO GOMES FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por LUIZ 

FRANCISCO DA SILVA NETO e NEWTON SARMENTO GOMES FILHO contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas no julgamento (HC n. 

0805021-63.2018.8.02.0000).

Extrai-se dos autos que os recorrentes foram presos em flagrante em 

15/9/2018 pela prática dos delitos previstos nos arts. 33 e 35, ambos da Lei n. 11.343/06 

(tráfico e associação para o tráfico de entorpecentes). Referida custódia foi convertida 

em preventiva (fls. 58/62).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO 
DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA. INOCORRÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. EXPRESSIVA QUANTIDADE 
DE DROGA APREENDIDA (114 QUILOGRAMAS DE MACONHA). 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTERLARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INVIABILIDADE. RESTRIÇÃO DA LIBERDADE MANTIDA. 
ORDEM DENEGADA. UNÂNIME (fl. 82).

No presente recurso, alega que o decreto prisional carece de 

fundamentação idônea, uma vez que pautado exclusivamente na gravidade abstrata do 

delito. Sustenta ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 

Penal – CPP.

Defende que a quantidade da droga apreendida não demonstra gravidade 

exacerbada quando comparada com a movimentação de entorpecentes realizada por 

grandes traficantes.

Requer, assim, a revogação da prisão preventiva, com a expedição de 

alvará de soltura, ainda que mediante imposição de medidas cautelares previstas no art. 
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319 do Código de Processo Penal.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

117/120).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 110.280 - AL (2019/0085680-1)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Busca-se no presente recurso a revogação da custódia cautelar dos 

recorrentes, com expedição de alvarás de soltura.

Conforme relatado, busca-se, no presente feito, a revogação da custódia 

cautelar dos recorrentes. Por oportuno, segue a transcrição da decisão do juízo de 

primeiro grau que converteu a prisão em flagrante em preventiva: 

[...]
Tratando-se de restrição da liberdade decretada 

cautelarmente, além da observância do dispositivo legal supra 
mencionado, faz-se necessária a análise do disposto no art. 312 do 
Código de Processo Penal, que, em seu texto, reza ser imprescindível, 
para decretação da prisão preventiva, a prova da materialidade e indícios 
suficientes de autoria e a demonstração de que a medida é necessária 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. "Ari. 312. 
A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou 
para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da 
existência de crime e indício suficiente de autoria." Embora os flagrados 
tenham sidos identificado civilmente, tal fato não se mostra suficiente para 
elidir a insegurança quanto à garantia da ordem pública, tendo em vista 
que, em relação ao custodiados, a gravidade em concreto do delito de 
tráfico de drogas, redunda na necessidade extrema de acautelamento 
social através da decretação de prisão preventiva. Com os custodiados 
foram apreendidos 114 kg (cento e quatorze quilos de substância 
amarelo esverdeada, aparentando ser maconha: 10 (dez) 
comprimidos Rohypnol: 01 (um) veículo Fiat/Siena Essence 1.6, de 
cor branca, placa OGA5469. em nome de Tosé Elson dos Santos 
Freitas, com CRLV e com chave; 01 (um) veículo Tovota Etios SI XS, 
placa ORMQ441, de cor prata, em nome de Yago Cabral de Omena 
Souza, com CLRV e com chave; 01 (uma) balança de precisão da 
marca Brinox. contendo uma pilha: 01 (uma balança portátil de cor 
preta, contendo duas pilhas AAA: 01 (um) notebook da marca CCE 
01 (uma) fonte de notebook: 02 (dois) carregadores de celular: 01 
celular da marca; Motorola, de cor preta, contendo bateria e dois 
chips: 01 celular da marca Samsung de coi dourada; 01 (um) celular 
da marca Samsung, contendo bateria e dois chips e um cartão de 
memória, apresentando avaria na tela frontal: 01 (um) celular de 
marca Motorola contendo um chip: 02 (dois) rádio transmissores de 
marca intelbras: R$ 742.15 (setecentos e quarenta e dois reais e 
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quinze centavos). Ademais, o custodiado Luiz Francisco da Silva 
Neto, responde pelo crime de tráfico de drogas, nos autos tombados 
sob o n' 0707198-23.2017.8.02.0001 - 15° Vara Criminal da Capital. 
Onaldo Souza Júnior, por sua vez, responde do feito de n° 
0701056-83.2015.8.02.0094, que tramita junto ao Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, que apesar de não poder ser 
considerada para fins de maus antecedentes e reincidência, em 
observância ao Princípio da Inocência ou Não. Culpabilidade, serve para 
comprovar a personalidade do agente voltada a práticas delitivas 
Conforme se verifica na fundamentação constante na mídia em anexa, a 
prisão preventiva se faz necessária para a garantia da ordem pública, 
POSTO ISSO, com fulcro nos arts. 311,312 e 313 todos do CPP, 
CONVERTO a PRISÃO EM FLAGRANTE de LUIZ FRANCISCO DÁ 
SILVA NETO, EDSON LUIZ CABRAL DE OMENA DAMASO... (fls. 
60/61).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada dos recorrentes nos seguintes termos:

[...]
Compulsando os autos, verifica-se que os pacientes foram 

presos em flagrante no dia 15 de setembro de 2018, pela suposta prática 
do crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei n° 11.343/06), sendo 
posteriormente convertida pelo juiz plantonista em prisão preventiva, 
lastreada na garantia da ordem pública, conforme consta no termo de 
audiência de custódia às fls. 58/30 (gravação em mídia).

Em consulta ao SAJ/1° Grau, observa-se que o juiz da 15a 
Vara Criminal da Capital, analisando pedido da defesa de revogação da 
prisão preventiva, indeferiu, em 15/10/2018, tal pleito, por entender que a 
decretação prisional do paciente atende a um dos requisitos previstos no 
art. 312 do CPP. Vejamos:

[...]
Portanto, mostra-se justificada a prisão preventiva no 

presente caso para a garantia da ordem pública, nos moldes do art. 
312 do CPP, diante da expressiva quantidade de droga apreendida 
(114 kg - cento e quatorze quilos), apreensão de montante em 
dinheiro supostamente proveniente do comércio ilícito de drogas 
(R$ 742,15 - setecentos e quarenta e dois reais e quinze centavos) e 
balança de precisão. Diante desses fatos, não há como reconhecer da 
tese defensiva de ilegalidade da prisão por ausência de fundamentação 
idônea (fls. 85/86).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
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previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, 

evidenciadas pela elevada quantidade de droga localizada – 114kg de maconha, 10 

comprimidos de rohipnol –, circunstâncias que, somadas à apreensão de quantia em 

dinheiro, veículos, balanças, notebooks, fontes, celulares, carregadores e rádio, 

demonstram risco ao meio social.

Ademais, a prisão também se mostra necessária para evitar a reiteração 

na prática delitiva, uma vez que, conforme destacado, o recorrente Luiz Francisco da 

Silva Neto figura como réu em um processo criminal também por tráfico de drogas. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência 

de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, quando da prisão em flagrante do 
recorrente, teria sido apreendida quantidade de entorpecente - 
221,24 gramas de maconha - suficiente a justificar sua custódia 
cautelar, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de 
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que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.

3. Recurso desprovido (RHC 101.822/MG, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 20/9/2018, DJe 
26/9/2018).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. AUSÊNCIA 
DE INDÍCIOS DE AUTORIA E EXCESSO DE PRAZO. MATÉRIAS NÃO 
ANALISADAS PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE 
DE POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem, de ofício.

II - Não analisada nas instâncias ordinárias a questão 
atinente a negativa de autoria e ao alegado excesso de prazo na formação 
da culpa, não cabe a este eg. Tribunal Superior examinar o tema, sob 
pena de indevida supressão de instância.

III - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do paciente acarretaria risco à 
ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecente apreendido em seu poder (2.243,38 g de maconha) 
circunstância apta a indicar um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada.

V - Revela-se inviável a análise de eventual pena ou regime 
a serem aplicados em caso de condenação, a fim de determinar possível 
desproporcionalidade da prisão cautelar, uma vez que tal exame deve 
ficar reservado ao Juízo de origem, que realizará cognição exauriente dos 
fatos e provas apresentados no caso concreto.

VI - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
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aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
Habeas corpus não conhecido (HC 458.993/MG, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/9/2018, DJe 
25/9/2018).

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juízo de primeira instância apontou concretamente 
a presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, indicando motivação suficiente para justificar a necessidade 
de colocar o réu cautelarmente privado de sua liberdade, ao ressaltar 
as circunstâncias que ensejaram a sua prisão em flagrante - 
apreensão de 450 g de maconha e três porções de cocaína, bem 
como de balança de precisão -, indicativas de sua dedicação habitual 
ao comércio de entorpecentes, além do fundado risco de reiteração 
delitiva, porquanto o acusado registra condenação anterior e estava 
cumprindo pena no momento da prática da conduta investigada na 
ação penal objeto desta impetração.

3. Recurso não provido (RHC 86.127/AL, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 
21/11/2017).

Por oportuno, impende consignar que, conforme orientação 

jurisprudencial desta Corte, inquéritos e ações penais em curso constituem elementos 

capazes de demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 

decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. FALSIDADE IDEOLÓGICA. FALSIDADE DE 
DOCUMENTO PARTICULAR. PRISÃO PREVENTIVA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. RECORRENTE QUE 
RESPONDEU PRESO A TODA A AÇÃO PENAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, 
IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
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crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. A existência de édito condenatório enfraquece a 
presunção de não culpabilidade, de modo que seria incoerente, não 
havendo alterações do quadro fático, conceder a liberdade a réu que 
respondeu preso a toda a ação penal.

3. Hipótese na qual estão presentes fortes indícios de 
contumácia delitiva por parte do recorrente, seja pela utilização de 
documentos falsos, seja pelos equipamentos especializados, de tipo 
"chupa-cabra", encontrados em seu poder, ou ainda pelo fato de 
que, em tese, voltou a delinquir mesmo já sendo alvo de outra ação 
penal pelo crime de estelionato, à qual respondia em liberdade.

4. A existência de ações penais em curso constitui 
elemento suficiente para demonstrar a premência da prisão como forma 
de evitar a reiteração delitiva.

5. Recurso ordinário desprovido (RHC 77.432/RN, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/4/2017, DJe 5/5/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
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30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça – STJ é no 

sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO 
CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
demonstrando a necessidade da prisão para garantia da ordem pública.

2. In casu, o acusado seria renitente na prática delitiva, 
porquanto destacado pelo magistrado que ostenta outros 
envolvimentos criminais, e as circunstâncias do caso indicam a 
gravidade concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem 
pública, em razão da apreensão de significativa quantidade de 
drogas em poder do acusado -8 porções de maconha (250g), 14 
pedras de crack (16,5g) e 53 porções de cocaína (53g)-, além de 
encontradas embalagens utilizadas para venda de entorpecentes, 
balança de precisão e quantia em dinheiro.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Habeas Corpus denegado (HC 420.072/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
28/11/2017, DJe 4/12/2017).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE DROGAS, 
MATERIAL PARA EMBALAGEM E BALANÇA DE PRECISÃO). 
PERICULOSIDADE SOCIAL (ENVOLVIMENTO DE DOIS 
ADOLESCENTES). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
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ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a medida constritiva da liberdade foi 

mantida pelo Tribunal impetrado em razão da periculosidade do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do 
flagrante, realizado em um imóvel utilizado para o tráfico de drogas, 
notadamente pela apreensão de droga (crack, cocaína e maconha), 
dinheiro, 190 eppendorfs vazios, balança de precisão, documento de 
três veículos, além do envolvimento de dois adolescentes. Prisão 
preventiva mantida para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 412.787/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/10/2017, DJe 24/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente a quantidade, 
diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu 
poder (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de crack), além de 
uma balança de precisão, a indicar um maior desvalor da conduta 
em tese perpetrada e tornando necessária a imposição da medida 
extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 86.411/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 
11/10/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus.
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Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ FRANCISCO DA SILVA NETO (PRESO)
RECORRENTE : NEWTON SARMENTO GOMES FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO
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